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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TR,,,[BÀI.,HISTÀS

NOMC: SEIVA MT ASSESSORIA ÀGROPECUARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,J : 27 . 939 .202 / 00 01- 5 0

Certidão n' : 7]-2]-5930/2023
Expedição: t2/1"2 /20232-às 10 : 10 : 31
Validadez 09/oe/zOZqr- 180 (cento e oitenta) dias, contad.os da data
de sua expedição.

certif ica-se que sEIvÀ !,rT ÀssEssoRlÀ AcRopEcuÀRrÀ IJTDÀ (MÀTRIZ E

Flr,rÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 27.939.202/ooo1-50, xÃo couste
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalhisLas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.44O/2}]-:- e
13.467/2017, e no Ato 0t/2022 da CGJT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agênclas ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORTIAÇÃO rUpOnTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplenLes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenaLória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍt.uIos que, por
disposição 1egaI, contiver força executiva.

Dúvidas e sugesEões: cndt@tsE..jus.br



MINISTÉruO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS REI.ATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERATS E À DíUDA
ATTVA DA UNÉO

Nome: SEIVA MT ASSESSORIA AGROPECUARIA LTDA
CNPJ : 27 .939.2021000í -50

Ressalvado o dlreito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identíficado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçõês em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aft. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 'Í991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http: //rfb. gov. br> ou < http://www. pgfn. gov. br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida às 09:22:50 do dií24fi112023 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 22lOSt2O24.y'
Código de controle da certidáo: E053.A72F.9208.CF6B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MUNTCíPIO DE JACIARA.MT
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçA§

AV. ANTÔNIO FERREIRA SOBRINHO, 1075 - CENTRO. JACIARA

CNPJ: 03.347.1 35/0001 -1 6

CERTIDÃO NEGATIVA
DE TRBUTOS MUNICIPAIS

CódiÍIo de CflrecíÍo

050935

Conlrib{iíte

SEIVA TT ASSESSORTA AGROPECUARIA LTDA - lIE
Logadm

Rua Cârlros
Bdm

Gentro
Cidâde

JACTARA

CPF/CNPJ

27.939.20rU000í -50

Número CoBplDmúb

SALA Oí

78820000

237

CEP

UF

MT

CERTIFICO, paÊ os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos exisÍentes r,êsta Segáo, deles
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite eom o Erário Municipal, até a presente data,
re I ativamente ao T ributo s M u n ici pai s.

ATENçÁO; Êca ressaryado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo, créditos übutários que venham a
ser apurados

Emitida às 14:34:36 do dia 16|O22O24

Válida até 1710312024

Codígo de Controle da Certidão/Número 85B6EC/'C92O22CO7

, Certidão emmda gratuitamente.

Atenção quahuer rasura ou emenda invalidará e§te docurnento'

Hffi#



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURÁDORIÀ GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZEIIDA

CERTIDÃO NEGATTVA DE DEBITOS RELATTYOS A CRÉDIToS TRIBUTÁRIoS E NÃo
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDO§ PEI.A PROCTTRADORIA.GERAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N'0048015126

FiNAIidAdC: CERTIDÃO CONJU}{TA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRTBUTÁRIAS JUNTO À
SFAZ E A PCE DO f,STAI}O DE §IATO GROSSO

Data da emissão: 1610212024 Hora da emissão: 14:35:25

Nome/denomnaçío do sujoito pixsivo: SEryA MT ASSES§ORIA AGROPECUARIA LTDA
CNPJ: 27 .939.202t0001-s0

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe. conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

Conjunta n" @8/201 8-PGE/SEFAZ, ndo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, juato à Procuradoria{eral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir eiou inscrever em Divida Ativa
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presenÍe Certidão não alcança o cumprimento de obrigaçóes cujo controle ainda não esteja informatizado ou

inegrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confinnzda via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

wlyw.pg€.mt.gov.br.

Certidao válida até:. 1510412024.

Fomecimento gratuito

Núsrero de Autenticação: T2KA9BU2LBTT92UU

-d*,



16102124,14|35 Consulta Regularirlade do Empregador

Voltar lmprirnir

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Xnscrição:
Razão

Endereço:

27 .939.202/0001-s0

SÉIVA MT ASSESSORIA AGROPECUARIA LTDA ME

RUA CARIJOS 237 SALA 01 / CENTRO / IACIARA / MT / 7882O-Ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7. da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÍtifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranç de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:O 4/ 02/2024 a 04/ A3 / 2024

CeÊiÍicação Número t 2A2402040236 14036 1 0 5 2 5

Informação obtida em 16/02/2024 15:36r25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wwnr.caixa.gov.br

htps ://corrsulta-crf .caixa.gov.br/consu ltacrf/pagesi/consulta Empregadorjsf 1t1



DECRETO N',416, DE ol DE JUNHO DE 2023.

.REGULAMENTA DISPENSA DE

LICITAÇÁO, DE QUE TRATA O

ART. ART. 75 DA LEI F{' 14.133, DE

1', DE ABRrL DE 202t, NO ÂMBITO

DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL.'

Eduardo José da Silva Abreu, Prefeito Municipal de São Pedro da Cipa,

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por

Lei:

DECRETA:

CAPÍTT]LO I
DrsPo srÇÕn s pnrr,rMrNARE s

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1o. Este Decreto regulamenta a dispensa de licitação, de que traa a Lei

Federal no 14. 133, de 1o de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa de licitações,

no âmbito da Administração Pública Municipal.

^rt. 
2". Os orgãos da Administração Pública Municipal deverão observar as

regras deste Decreto.

Eipóteses de uso



Art. 3'. Os orgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, nas seguintes

hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engeúaria ou de serviços de manutenção

de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei n'

14.133, de202l:

lI - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso lI do caput do

aÍt.75 daLei no 14.133, de202l;

TrI - çqa11a1ação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenhari4

nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei no 14.133, de

2021, quando cabível; e

fV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um

orgão ou entidade, nos termos do § 6o do art. 82 da Lei no 14.133, de 2021.

§1'. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos

incisos I e tr do caput, deverão ser observados:

I - o somatorio despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade

gestora, e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§2". Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades

Econômicas - CNAE.

§3". O disposto no § 1o deste artigo não se aplica às contratações de ate R$

8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de

propriedade do orgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que

trata o § 7o do aÍt.75 da Lei no 14.133, de 2021.

§4". Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das

hipoteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade

superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem



observar o disposto no art. 73 daLei no 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

§5'. Os limites dispostos neste artigo, os quais fazem referência à Lei I l.l33l2l,
obedecerão as atualizações sofridas em âmbito Federal.

CAPÍTULO U

DO PROCEDIMENTO

Instrução

AÉ. 4o. O procedimento de dispensa de licitação, será instruído com os

seguintes documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo tecnico

preliminar, análise de riscos, termo de referênciq projeto básico ou projeto executivo;

II - Justificativa da contratação direta, contendo a razáo da escolha do

contratado;

III - Estimativa de despesa, consistente em comprovada pesquisa de mercado;

fV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

V - Indicação dos recursos orçamentários para lazer face a despesa, com a

demonstração da sua compatibilidade com o compromisso a ser assumido;

VI - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifioação mínima necessária;

VII - Razão de escolha do contratado;

VItr - justificativa de preço;

D( - aúorização da autoridade competente.

§1" A elaboração do ETP poderá ser dispensada nos casos de:



I - contratagão de obras, serviços, compras e locações cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e ll do art.75 da Lei Federal no 14.13312021,

independente da forma de contratação;

II - quando já tenha sido elaborado no mesmo processo e não forem

apresentadas propostas válidas, ern casos de licitações desertas ou fracassadas;

lll - simplicidade do objeto ou quando o modo de seu fornecimento puder

afastar a sua necessidade e da análise de risco, o que deverâ ser devidamente justificado

no documento de formalizaçáo da demanda,

fV - quando já tiver sido elaborado ETP para o mesmo objeto nos 12 (doze)

últimos meses e houver justificativa de que as condições da contratação se mantiveram

sem alteração significativa;

V - dispensas de licitação em virnrde de emergência ou grave perturbação da

ordem previstas nos incisos VII e VItr do art. 75 daLei Federal no 14.13312021.

VI - poderá ser simplificada" em razão dos princípios da razoabilidade e da

eÍiciência, bastando ao orgão ou entidade instruir o processo administrativo com os

elementos mínimos identificados no art. 18, § 2o, da Lei Federal no 14.13312021, em

especial nos casos de:

a) objetos de mesma natureza, semelhança ou afinidade, em que os ETP podem

ser elaborados de forma comunL dada a similaridade e equivalência dos estudos, sendo

possível conciliar os documentos;

b) procedimentos anteriores que já teúam analisado diferentes soluções para

necessidades similares;

c) quando se adotar especificação prevista em catálogo de padronização emitido

pelo Poder Priblico.

§2o. Nos casos de contratação de até RS8.000,00 (oito mil reais) poderá ser

dispensado o parecerjurídico, salvo quando houver dúvidajurídica específica.

§3o. Para o disposto no inciso II do caput deste artigo, deverá ser realizada

pesquisa de preço, que deverá observar o disposto no artigo 5o.



§4". Na hipotese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do aÍt. 3o,

somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso lV do

caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

§5'. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser diwlgado e mantido à

disposição do público em sítio eletrônico oficial da Prefeitura.

Da Pesquisa de Preço

Aft. 5'. A pesquisa de preço tem como objetivo:

I - fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, definido com base no

melhor valor aferido, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração;

II - delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação;

III - definir a forma de contratação;

IV - identificar a necessidade, de exclusividade de participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor se enquadre

nos limites previstos na Lei Complementar 123106 e Lei Complementar l47ll4.

V - identificar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos;

YI - identificar a existência de fraude, simulação ou qualquer outro mecanismo

que vise a frustrar a legitimidade da pesquisa de preços, inclusive jogos de planilhas;

YII - impedir a utilização de preços inexequíveis ou excessivamente elevados;

yItr - servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas;

D( - auxiliar na identificação da necessidade de negociação dos preços

registrados em ata com os fornecedores.

Art. 6o. A pesquisa de preços para Íins de determinação do preço estimado

deverá ser informada no Portal Transparência do Município, em campo específico, para

consulta de outros órgãos e entidades no respectivo prazo de validade, sendo realizada

mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não:



I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como, Painel de Preços, banco de

preços em saúde, Sistema Radar do TCE-MT ou por consulta de preços no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

lI - contrataSes similares feitas pela Administração Públicq em execução ou

concluídas no período de t (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de preços

correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em míüa especializadq de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo e de sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso e tenham sido publicadas

no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços;

fV - pesquisa diÍeta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto

tratar da aquisição de produtos, na base de preços do sistema de nota fiscal eletrônica de

Mato Grosso, desde que as cotações tenham sido obtidas no periodo de até 01 (um) ano

anterior à dxa da pesquisa de preços.

§ lo Deverá ser priorizada a utrlizaçdo dos incisos I e tr do caput deste artigo.

§ 2" A não utilização de pelo menos um dos parâmetros estabelecidos nos

incisos I ou tr do capú deste artigo deverá ser justificada nos autos do processo de

contratação.

§ 3o Somente de maneira excepcional haverá a utilização isolada do parâmetro

definido no inciso IV do caput deste artigo, caso em que deverá haver justificativa

quanto à não úilização de nenhum dos demais parâmetros

§ 4' Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos

do inciso IV do caput deste artigo, deverá ser observado:



| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade

do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, quantitativo, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereço fisico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação, com vistas

à melhor c,aracteraação das condições comerciais praticadas para o objeto a ser

contratado; e

lV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de

fornecedores que loram consultados e não enviaram propostas como resposta à

solicitação de que trata o inciso tV do caput deste artigo.

§ 5'Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base ern orçamento

fora do prazo estipulado no inciso IV do capú deste artigo, desde que devidamente

justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de

preços correspondente.

Art 7o. Deverão fazer parte da documentação que integra o orçamento-base que

instrui o procedimento licitatório :

I - anotação de responsabilidade tecnica do(s) profissional(is) responsável(is)

pela elaboração do orçamento-base da licitação, inclusive suas eventuais alterações; e

II - declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias quanto à

compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes de referidas planilhas com os

quantitativos do projeto de engenharia e os custos do Sistema utilizado.

Órgão promotor do procedimento



Art. to. O orgão deverá inserir no processo as seguintes informações para a

realização do procedimento de contrata@o:

I - A especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

tr - As quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no

inciso II do art. 4o, observada a respectiva unidade de fornecimento;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da

obra;

IV - O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta;

V - A observância das disposições previstas na Lei Complementar no 123, de 14

de dezembro de 2006.

VI - As condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total

ou parcial do ajuste;

YII - a data e o horário de sua realizaçáo, respeitado o horário comercial, e o

endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

Paúgrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 3o, o privo fixado

para abertura do procedimento e envio de lanceq de que trata o Capítulo trI, não será

inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aüso de contratação

direta.

Da Divulgação das Propostas

Art. 9o. As propostas serão dirulgadas no Sítio oficial da Prefeitura Municipal

de São Pedro da Cipa-MT, em campo específico, por no mínimo 3 (três) dias úteis, com

a espeoificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecionada a proposta mais vantajosa.



Fornecedor

Art. 10'. O fornecedor interessado, apos a diwlgação do aviso de contratação

direta, enoaminhará, exclusivamente por meio eletrônica, a proposta com a descrição do

objetoofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,ateadataeohorário

estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, as seguintes

informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,

nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da

contratação, constantes do procedimento;

fV - a responsabilidade pelas propostas enviadas, assumindo como firmes e

verdadeiras;

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no

8.213, de 24 dejulho de 1991, se couber; e

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do afi. 68 da Lei no 14.133, de

2021.

Art. 11. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 7o, o fornecedor

poderá paraÍnetrizÍr o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes, a proposta

deverá ser encamiúada no e-mail oficial do Setor de Licitações, disponível no sítio

oficial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa-MT.

Art. 12. Caberá ao fornecedor acompaúar no sitio da Prefeiturq frcando

responsável pelo ônus decorrente da perda do negocio diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitida pelo canal.



Do Envio de Propostas

fut. 13. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior

peroenfual de desconto em relação a menor proposta ofertada.

§1". Havendo propostas iguais ao menor já ofertado haverá sorteio para

definição do vencedor.

§2'. O fornecedor poderá oferecer propostas sucessivas, desde que inferior ao

último por ele ofertado.

Julgamento

Art. 14. Encerrado o procedimento de envio de propostas, nos termos do art. 12,

o órgão ou entidade realizarí a verificação da conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estipulado paÍa a contratação.

fut. 15. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a

entidade poderá negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo único. Na hipotese de a estimativa de preços ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação

quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o

número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

Art. 16. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta pennanecer acima do

preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §1o e 2o do aÍt. 12.



Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija

apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de

custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada ao setor de licitações com os

respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Habilitação

fut. 17. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal no 14.133, de202l.

Parágrafo único. A verificação dos documentos de que trata o caput será

realizada após a definição do vencedor, sendo assegurado aos demais proponentes o

direito de acesso aos dados apresentados.

Art. 18. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com

prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações

com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para

compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de

que trata a alínea "c" do inciso IV do art.75 da Lei no 14.133, de 2021, somente será

exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e

trabalhista e, das pessoas fisicas, a quitação com a Fazenda Federal.

Art. 19. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 14, o

fornecedor será habilitado.

Paúgrafo único. Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o orgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim

suoessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Procedimento fracassado ou deserto



Art. 20. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar pÍazo paÍa que os fornecedores interessados possam adequar as suas

pÍopostas ou suâ situação no que se refere à habilitação; ou

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre

que possivef e desde que atendidas à condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas

hipóteses de o procedimento restar deserto.

Adjudicação e homologaçâo

At't. 21. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será

encamiúado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do

procedimento, observado, no que couber, o disposto no aÍt. 7l da Lei no 14.133, de

2021.

CAPÍTULO III
DO CONTRATO

Att*- 22. O Contrato administrativo deverá ser redigido com clareza e precisão

e deverá conter, obrigatoriamente:

I - nome das partes e de seus representantes;

II - finalidade;

III - ato autorizativo;

fV - número do processo da contratação direta;

V - obrigatoriedade de sujeição dos contratantes às regras da Lei Federal no

14.13312021e às suas cláusulas;

VI - oondições de execução.



§ 1' São necessárias em todo contrato cláuzulas que estâbeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e ao ato que tiver autorizado a

contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto Írcs casos

omissos;

fV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os criterios de atualização monetária entre a

data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

YI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

obsenração e recebimento definitivo, quando for o caso;

VItr - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indica@o da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

D( - a rnatnz de risco, quando for o caso, discriminará a faixa de variação de

preço de mercado a partir da qual se considera que há desequilíbrio contratual para Íins

de deferimento de revisão, desde que presente os demais requisitos;

X - o pÍazo paÍa resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o

caso;

Xl - prazo paÍa resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de

valores a útulo de pagamento;

XIn - o pÍazs de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas tecnicas aplicáveis, e as condições de manutenção

e assistência teonioa, quando for o caso;



XIV - os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, as

penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

quando for o caso,

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições

exigidas paÍa a qualificação na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos

prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência,

para reúilitado da Previdência Social e para aprendiz,

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em

regulamento,

XD( - os casos de extinção.

§ 2' Os contratos celebrados pela Administração Pública, com pessoas fisicas

ou jurídicas, deverão conter cláusula que declare competente o foro da comarca da sede

da Administração para dirimir qualquer questão contratual.

§ 3" A matriz de risco poderá ser dispensada mediante decisão fundamentada

quando:

I - a análise pormenorizada dos riscos for incompatível com a natureza do

objeto ou as caÍacterísticas de execução do contrato;

II - for dispensada arealizaçáo do ETP.

§4'Poderá ser dispensada a formalizaçío do contrato nas contratagões cujo valor

seja de até R$8.000,00 (oito mil reais).

§5' A divulgação do extrato do contrato no Portal Nacional de Contratações

Públicas, no Diario OÍicial que o Município utilize como meio oÍicial de publicação,

bem como no sítio eletrônico oficial da Administração, e condição indispensável para a

validade e eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocoÍrer no prazo de até

10 (dias) úteis da data de zua assinatura.



^rt. 
23. A divulgação do extrato da contratação no Portal Nacional de

Contratações Públicas e no Diário Oficial do Estado é condição indispenúvel para a

validade e eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocoÍrer no prazo de ate

10 (dias) úteis da data de sua assinatura.

CAPÍTULO ry
DAS SANÇÕES AU*UNISTRATTVAS

Aplicação

At'1.. 24. O fomecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei

no 14.133, de 202I, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual

anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrum"n16 s6614frral.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇOrcS rnVetS

Da Publicaçâo

AÉ. 25. O procedimento de dispensa de licitação deverá ficar disponível no sitio

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa.

Orientações gerais

Arl.. 26. Os órgãos, seus dirigentes e servidores que utilizem a Dispensa

responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso

indevido de seúas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas.



Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a

integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada, protegendo-os conta

danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.

^rt.27. 
A Administração poderá.

I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste decreto;

II - Estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais

para fins de execução do processo.

Art. 2E. Fica vedado o início de novos procedimentos de contratação nos moldes

daLei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 a partir da publicação deste decreto.

Att. 29. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste decreto serão

dirimidos pelo Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa-MT,

observadas as regras dispostas naLei no 14.133, de Io de abril de202.

Vigência

fut. 30. Este decreto enÍa em vigor a partir da sua data de publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEMO MUNICIPAL,

EM 01 DE JT]NHO D8.2023.

EDUARDO JOSE DA SILVA ÂBREU

PREFEITO MUNICIPAL


